
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 272, DE 2013

De autoria do Deputado Leandro KLB, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dar nova redação ao artigo 1º da Lei n.º 11.598, de 2003, que estabelece disposições relativas às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, visando incluir entidades de proteção de defesa dos animais.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 64a a 68a Sessões Ordinárias, de 13/5/13 a 17/5/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Devemos esclarecer alguns pontos importantes para demonstrar que o projeto, ao alterar o artigo 1º da Lei Estadual n.º 11.598, de 2003, incluindo as entidades de defesa e proteção dos animais, fere o artigo 3º da Lei Federal n.º 9790, de 1999, já que aquela finalidade social não está elencada entre as atividades nele disposta. Razão pela qual passamos a transcrever o dispositivo mencionado:

“Art. 3o A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades:

        I - promoção da assistência social;

        II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

        III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

        IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

        V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

        VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

        VII - promoção do voluntariado;

        VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

        IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

        X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

        XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

        XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.

        Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins.”

Salientamos que o Ministério da Justiça, conforme disposto na Lei Federal n.º 9790/99, é que tem competência para atribuir o título de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP as entidades da sociedade civil sem fins lucrativos que cumpram determinados requisitos, especialmente aqueles derivados de normas de transparência e que possam ser enquadradas em um dos incisos acima elencados.

É importante ressaltar, que as OSCIPs são entidades que podem celebrar com o poder público os chamados termos de parceria, que são uma opção aos convênios, possibilitando mais rapidez e razoabilidade para prestar contas, desde que seus objetivos sociais e suas normas estatutárias atendam os requisitos dos artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei Federal n.º 9790/99. 

Entendemos desta forma, que para dispor sobre novas regras e qualificar novas entidades como OSCIP o autor invade competência privativa da União para legislar sobre normas gerais sobre licitações e contratos administrativos, ferindo o artigo 22, XXVII da Constituição Federal e mais do que isso trata de forma diversa as determinações da Lei Federal n.º 9790/99 afrontando o Pacto Federativo. (www.al.es.gov.br/antigoportalales/images/documento.../5966.html‎ )

Quanto a Lei Federal n.º 9790/99 dispor sobre norma geral, devemos destacar doutrina do jurista Celso Bandeira de Mello sobre a distinção entre norma geral e norma específica, que passamos a transcrever: 

“Normas gerais de licitações e contratos.

É próprio de quaisquer leis serem gerais. Assim, quando o Texto Constitucional reporta-se a “normas gerais”, está, por certo, reportando-se a normas cujo “nível de generalidade” é peculiar em seu confronto com as demais leis. Normas, portanto, que, ao contrário das outras, veiculam apenas:

a) preceitos que estabeleçam princípios, os fundamentos, as diretrizes, os critérios básicos, conformadores das leis que necessariamente deverão sucedê-las para complementar a regência da matéria.

(...)

b) preceitos que podem ser aplicados uniformemente em todo o País, por se adscreverem a aspectos nacionalmente indiferençados, de tal sorte que repercutem com neutralidade, indiferentemente, em quaisquer de suas regiões ou localidades.” 


Ressaltamos que a alteração da lei estadual não credenciará as referidas entidades, uma vez que estas necessitam de autorização do Ministério da Justiça,  o qual observa a legislação federal para conferir o título de OSCIP, além do fato de que o projeto fere a legislação federal em vigor. 

                        Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 272, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO AFONSO LOBATO

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1141024 140613 1610


